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RESUMO 

Este estudo tem como objetivo analisar e discutir as características dos Estudantes com Deficiência que in-
gressaram nos cursos de graduação de uma Universidade Federal de Santa Catarina no período de 2014 a 
2024, relacionando-as com as políticas de reserva de vagas, com o intuito de compreender como tais políticas 
influenciaram o perfil dos ingressantes na instituição. Os dados foram obtidos a partir de uma planilha de 
dados abertos disponível no site da universidade para o período mencionado e organizados em planilhas ele-
trônicas. Em seguida, foi realizada uma análise exploratória dos dados, com a aplicação de testes estatísticos 
descritivos de frequência, média, mediana e porcentagem. Os resultados indicam um aumento progressivo 
no número de estudantes com deficiência desde 2014, atribuído à disseminação das garantias de acesso por 
meio das vagas reservadas, permitindo o ingresso de estudantes com diversas condições de deficiência e am-
pliando a diversidade do corpo discente nos cursos de graduação. Além disso, evidenciou-se a necessidade e 
importância da implementação de políticas e ações de acessibilidade, destacando a importância de um olhar 
inclusivo voltado para a permanência e a formação de qualidade desses estudantes.
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ABSTRACT 

This study aims to analyze and discuss the characteristics of students with disabilities who enrolled in 
undergraduate programs at a Federal University in Santa Catarina from 2014 to 2024, linking these 
characteristics to policies on reserved seats, with the goal of understanding how such policies have influenced 
the profile of incoming students at the institution. The data were obtained from an open data spreadsheet 
available on the university’s website for the specified period and organized into electronic spreadsheets. An 
exploratory data analysis was then conducted, applying descriptive statistical tests of frequency, mean, median, 
and percentage. The results indicate a progressive increase in the number of students with disabilities since 
2014, attributed to the expanded guarantees of access through reserved seats, allowing students with various 
disability conditions to enter and broadening the diversity of the undergraduate student body. Additionally, the 
study highlighted the need and importance of implementing accessibility policies and actions, underscoring 
the significance of an inclusive approach focused on the retention and quality education of these students.
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INTRODUÇÃO 

A acessibilidade e a inclusão são questões fundamentais no contexto das instituições de ensi-

no superior, especialmente em um país como o Brasil, caracterizado por sua diversidade e desigualda-

de. Nos últimos anos, o tema da acessibilidade ganhou atenção, com a implementação de legislações 

que visam garantir o acesso de estudantes com deficiência ao ambiente acadêmico. No entanto, a 

efetividade dessas políticas ainda são áreas de debate e análise, o que torna relevante a investigação 

das políticas de acessibilidade e inclusão.

Com o avanço das políticas públicas de inclusão e a criação de leis como a Lei Brasileira de 

Inclusão (Lei nº 13.146/2015), as instituições de ensino superior têm sido desafiadas a adotar práticas 

que promovam a acessibilidade e a inclusão de maneira mais eficaz. No entanto, a realidade observa-

da nas universidades revela uma disparidade significativa na implementação dessas políticas, refletin-

do diferenças na infraestrutura, no treinamento de pessoal.

Embora muitas universidades tenham formalmente adotado políticas de acessibilidade, a 

eficácia real dessas medidas e a sua capacidade de transformar o ambiente acadêmico permane-

cem incertas. A análise das diretrizes e práticas atuais revela lacunas na implementação, desafios na 

adaptação das infraestruturas e a necessidade de um compromisso mais profundo com a inclusão.  

Esses problemas são agravados pela falta de monitoramento contínuo e de avaliações sistemáticas 

sobre a efetividade das políticas em promover um ambiente verdadeiramente acessível e inclusivo.

O artigo oferece uma contribuição significativa ao mapear e analisar as políticas de acessi-

bilidade e inclusão em diferentes instituições de ensino superior, destacando tanto as boas práticas 

quanto as áreas que necessitam de atenção. Ao fornecer uma visão detalhada sobre a implementação 

e a eficácia dessas políticas, a pesquisa apoia a melhoria contínua das práticas de inclusão e a criação 

de um ambiente universitário mais acessível para todos.

O objetivo geral deste artigo é analisar e discutir as características dos Estudantes com  

Deficiência que ingressaram nos cursos de graduação de uma Universidade Federal de Santa Catarina 

no período de 2014 a 2024, relacionando-as com as políticas de reserva de vagas, com o intuito de 

compreender como tais políticas influenciaram o perfil dos ingressantes na instituição.

REFERENCIAL TEÓRICO

Este capítulo apresenta referencial teórico sobre as definições acessibilidade, políticas públi-

cas de inclusão, diretrizes para acessibilidade em instituições de ensino, bem como os estudos ante-

riores sobre acessibilidade e inclusão em instituições de ensino.
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ACESSIBILIDADE

A acessibilidade é um princípio fundamental para a garantia dos direitos das pessoas com 

deficiência, prevista em diversas legislações e normativas (Stelzer; Bertoldi; Fidélis, 2023). Segundo 

a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), acessibilidade refere-se à 

eliminação de barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais que impedem a participação plena das 

pessoas com deficiência na sociedade. Souza (2024) destaca que a acessibilidade deve ser compreen-

dida não apenas como a adaptação física dos ambientes, mas também como a criação de condições.

O conceito de acessibilidade vai além da adaptação de ambientes físicos, abrangendo tam-

bém a acessibilidade comunicacional e atitudinal (Pinheiro, 2021). De acordo com Steffens (2023),  

a acessibilidade comunicacional inclui a adaptação de materiais educativos para que possam ser com-

preendidos por todos, independentemente de suas habilidades ou deficiências. Isso pode envolver a 

tradução de conteúdo para formatos acessíveis (Bruno & Nascimento, 2019). A acessibilidade atitu-

dinal refere-se à mudança de atitudes que podem ser preconceituosas, promovendo uma cultura de 

respeito e inclusão (Silva, 2018).

A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) estabelecem diretrizes para a inclusão no ensino superior. Soares (2011) explica que 

as legislações exigem que as instituições implementem políticas de inclusão que atendam às necessi-

dades de todos. A LDB exige que as escolas adotem medidas para garantir a acessibilidade dos alunos 

com deficiência.

A avaliação contínua das políticas de acessibilidade é fundamental para garantir que elas 

atendam às necessidades reais dos usuários (Silvana, 2019). Sousa e Sá (2019) destacam a importân-

cia de auditorias regulares e do acompanhamento das políticas de inclusão, para identificar e corrigir 

deficiências na implementação. A participação de alunos com deficiência na avaliação das políticas 

é essencial para obter feedback direto sobre a eficácia das medidas adotadas e para promover ajustes 

que melhorem a acessibilidade e a inclusão nas instituições de ensino superior (Soares, 2011).

POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO

A legislação brasileira tem avançado na promoção da inclusão e acessibilidade, com marcos 

importantes como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). De acordo com Leal e Pires, 

(2024), esta lei estabelece diretrizes para a promoção da igualdade de oportunidades e a eliminação 

de barreiras para a participação de pessoas com deficiência em diversos aspectos da vida, incluindo 

a educação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Resolução nº 2/2001 do 

Conselho Nacional de Educação também fornecem diretrizes específicas para a inclusão de alunos 

com deficiência no sistema educacional.
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A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) representa um avanço significativo ao estabelecer um mar-

co normativo que garante não apenas o acesso físico, mas também a participação plena das pessoas 

com deficiência em todas as esferas da vida (Alencar; Assis; Musse, 2016). Silva Junior (2019) ex-

plicam que a LBI reforça a necessidade de adaptações razoáveis e de acomodações que atendam às 

necessidades individuais, promovendo a integração social e a inclusão no mercado de trabalho, na 

educação e em outras áreas. A lei também prevê a criação de políticas públicas que assegurem a 

acessibilidade e a igualdade de oportunidades, alinhando-se com os princípios da Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU.

Além das legislações, a efetiva implementação das políticas de inclusão e acessibilidade nas 

instituições de ensino superior depende da formação e da sensibilização dos profissionais envolvidos 

(Santana; Santos, 2024). Azevedo (2017) enfatizam a importância de programas de formação contí-

nua para docentes e gestores, para que possam entender e aplicar adequadamente as diretrizes legais.  

A formação deve abranger não apenas aspectos técnicos, mas também questões atitudinais, promovendo 

uma cultura de respeito e valorização da diversidade dentro do ambiente acadêmico (Azevedo, 2017).

A participação ativa de todos os segmentos da comunidade acadêmica, incluindo alunos, fun-

cionários e gestores, é essencial para a efetiva implementação e avaliação das políticas de inclusão. 

Anjos, Vasconcelos e Caliman (2021) destacam que a inclusão deve ser um esforço coletivo, envol-

vendo o engajamento e a colaboração de todos os atores da instituição. A participação de estudantes 

com deficiência na formulação e revisão das políticas é particularmente importante para garantir 

que as medidas adotadas sejam relevantes e eficazes, e para promover um ambiente verdadeiramente 

acessível e inclusivo (Bersch, 2009). 

ESTUDOS ANTERIORES

Essa seção teve como escopo estudos anteriores sobre acessibilidade e inclusão em institui-

ções de ensino. Para a busca de artigos foram estabelecidas as seguintes palavras-chave: deficiência 

e educação superior. A pesquisa foi realizada na base de dados Periódicos Capes com pesquisas de 

2022 a 2024. Após a leitura do título, resumo e palavras-chave, foram selecionados 29 trabalhos ali-

nhados ao tema de pesquisa.

Costa, Neres e Moises (2023), Costa, Anache e Sebastián-Heredero (2023), Ferrandi, Silva e  

Orlando (2023), Rocha, Lacerda e Prieto (2023), Eches (2023) e Novak e Zanato (2023) abordaram a 

inclusão de pessoas com deficiência visual no ensino superior. Esses estudos trouxeram à tona as dificul-

dades pelo declínio na utilização do Braille e a necessidade de se atentar ao processo de inclusão de estu-

dantes com baixa visão garantindo que o acesso e permanência desses indivíduos estejam ocorrendo de 

maneira efetiva. Isso pode ser o fato gerador segmento representado terem matrículas com crescimento 

mais tímido em termos relativos se comparadas às dos demais públicos da Educação Especial.
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Saldanha, Orlando e Bengtson (2023), Leite, Cabral e Lacerda (2023) e De Oliveira, Silva, Ca-

valcanti, Duarte e Sampaio (2024) perceberam a interferência positiva que as atividades extracurricu-

lares e a participação de ações conjuntas nas oficinas de formação, tanto no desenvolvimento pessoal 

quanto no desenvolvimento acadêmico.

Carvalho, Saço e Ferreira (2023), Pereira e Da Silva (2023) e Santos et al. (2024) concluíram 

que permanecem barreiras, tanto na estrutura física, como o baixo preparo docente, retrocedendo o 

processo de uma efetiva educação inclusiva e equitativa para todos. Assim as universidades precisam se 

modernizar e os que os professores aperfeiçoem suas práticas para acontecer a integração de estudantes.

METODOLOGIA

Este artigo caracteriza-se como uma pesquisa documental, de abordagem quantitativa e des-

critiva, destinada a analisar as características dos Estudantes com Deficiência (EcD) ingressantes nos 

cursos de graduação de uma Universidade Federal de Santa Catarina, no período de 2014 a 2024, e a 

relacionar essas características com as políticas de reserva de vagas.

Para a coleta de dados, utilizou-se uma planilha de dados abertos disponibilizada no site da 

instituição, que contém informações detalhadas sobre o perfil dos ingressantes no período em análise. 

Estes dados foram organizados e estruturados em planilhas eletrônicas para possibilitar a manipula-

ção e a análise estatística. As ferramentas de organização e análise foram selecionadas de acordo com 

a disponibilidade de software livre, com destaque para o uso do software WPS Office.

A análise dos dados foi realizada em duas etapas principais. Na primeira etapa, realizou-se 

uma análise exploratória dos dados, com foco na aplicação de testes estatísticos descritivos para 

identificar frequências, médias, medianas e porcentagens relacionadas ao perfil dos EcD ingressantes. 

Esses testes visaram fornecer uma visão geral do perfil dos estudantes, bem como observar variações 

ao longo do período analisado, permitindo um mapeamento das mudanças no ingresso desses estu-

dantes em relação às políticas de reserva de vagas.

Na segunda etapa, os resultados da análise foram organizados e apresentados em tabelas e 

gráficos, com o objetivo de facilitar a interpretação visual dos dados e a compreensão das característi-

cas dos Estudantes com Deficiência nos cursos de graduação da universidade. Esses gráficos e tabelas 

ilustram a progressão no número de ingressantes e as variações no perfil de estudantes com diferentes 

condições de deficiência ao longo dos anos.

Por fim, uma análise interpretativa foi realizada para relacionar os dados observados com as 

políticas de inclusão e reserva de vagas implementadas na instituição. Tal análise busca identificar 

tendências e indicar possíveis implicações dessas políticas no perfil e na permanência dos EcD, enfa-

tizando a relevância de um olhar inclusivo que vise não apenas o acesso, mas também a qualidade na 

formação e a permanência desses estudantes.
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APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

No site da universidade, foram localizados dados de EcD por meio da Coordenadoria de 

Acessibilidade Educacional (CAE). No site disponibilizam-se descrições da planilha intitulada 

“Relações de deficiências e condições - estudantes de graduação 2014 até 2024.2”. A política de 

reserva de vagas para pessoas com deficiência provenientes de escolas públicas foi implementada 

apenas em 2016, conforme a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, alterada pela Lei nº 13.409, de 

28 de dezembro de 2016 (Brasil, 2016). Embora a reserva de vagas para outras categorias já estives-

se em vigor desde 2012, a inclusão específica de pessoas com deficiência só foi efetivada após essa 

alteração (Oliveira; Benite, 2024).

A análise dos dados sobre a implementação das políticas de ações afirmativas na UFSC revela 

um processo gradual, com adaptações e resistências ao longo do tempo. Em 2002, a universidade 

deu início às discussões sobre a adoção de cotas, considerando a importância de promover a inclusão 

de grupos historicamente desfavorecidos no acesso à educação superior. Em 2006, foi formada uma 

comissão específica para avaliar e propor um modelo de reserva de vagas adequado ao contexto da 

instituição. O objetivo era que essa política contemplasse tanto as cotas sociais quanto raciais e indí-

genas, criando um sistema mais abrangente e inclusivo.

A comissão recomendou ao Conselho Universitário que 20% das vagas do vestibular fossem 

destinadas a alunos de escolas públicas, caracterizando as cotas sociais; outros 20% deveriam ser 

reservados para pessoas negras ou pardas, formando as cotas raciais; e, por fim, uma vaga anual para 

candidatos indígenas, com a previsão de aumento progressivo a cada ano. A proposta visava abran-

ger diferentes segmentos da sociedade, refletindo um compromisso com a diversidade e a inclusão.  

Contudo, o processo enfrentou algumas adaptações antes de sua aprovação, especialmente em relação 

ao percentual de vagas destinadas às cotas raciais.

Em 2007, o Conselho Universitário aprovou a proposta com uma alteração: a porcentagem 

destinada às cotas raciais foi reduzida de 20% para 10%. Essa mudança refletiu o movimento de con-

ciliação entre o propósito de inclusão da universidade e as resistências internas e externas ao sistema 

de cotas, evidenciando as tensões que permeavam a sociedade sobre o tema. A votação final para ado-

ção das cotas raciais teve um resultado apertado, com 24 votos a favor e nove contrários, indicando 

que o processo de implementação de ações afirmativas ainda enfrentava oposição significativa.

Após a implementação das cotas, a UFSC experimentou dificuldades na ocupação completa 

das vagas reservadas, especialmente as raciais. Em 2008, ano em que ocorreu o primeiro vestibular 

com cotas, 92,8% das vagas reservadas foram ocupadas, com uma diferença marcante entre as cate-

gorias: enquanto todas as vagas destinadas a alunos de escolas públicas foram preenchidas, apenas 

80% das vagas para negros foram ocupadas. Essa discrepância levanta questões sobre a divulgação e 

o suporte aos candidatos cotistas.
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A ocupação das cotas sociais era geralmente mais alta em comparação com as cotas raciais, 

reforçando a necessidade de ações mais eficazes de divulgação e programas de apoio pré-ingresso. 

Em um dos anos analisados, apenas 60% das vagas destinadas a candidatos negros foram ocupadas, 

um dado que reflete o impacto de barreiras sistêmicas, como a falta de conhecimento sobre o pro-

grama e a ausência de recursos preparatórios acessíveis, para garantir o aproveitamento integral das 

vagas reservadas.

A implementação das cotas também enfrentou resistências externas. Em 2008, escolas par-

ticulares de Santa Catarina recorreram à justiça para tentar anular o sistema de cotas da UFSC, 

alegando que a política desfavorecia os candidatos da categoria “geral”. A liminar, que resultou na 

suspensão temporária das cotas, mostrou a forte oposição de setores que viam o sistema de ações 

afirmativas como uma ameaça à meritocracia no vestibular. No entanto, a UFSC conseguiu reverter 

a decisão judicial, restabelecendo as cotas e reafirmando seu compromisso com a inclusão, reco-

nhecendo a importância das ações afirmativas para a reparação histórica e a promoção da equidade 

no ensino superior. 

É importante destacar que a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (Brasil, 2015) ressalta a necessi-

dade de uma avaliação não apenas interdisciplinar, mas também multiprofissional. Contudo, não foi 

possível verificar se essa prática é implementada na UFSC. Compreende-se, no entanto, que a adoção 

de uma avaliação biopsicossocial ainda é um processo em evolução no Brasil e nas instituições de 

ensino superior, influenciado por diversos fatores (Oliveira & Benite, 2024). Além disso, as recentes 

modificações na LBI (Brasil, 2015) indicam a necessidade de reflexão sobre o uso de avaliações, in-

cluindo entrevistas, para a verificação das condições de deficiência nos processos seletivos de ingres-

so nos cursos de graduação das instituições federais de ensino superior, conforme estabelece o § 3º do 

Art. 2º da referida lei (Oliveira; Benite, 2024).

Neste estudo, não será aprofundada a discussão sobre a avaliação biopsicossocial; contudo, 

a classificação das condições de deficiência e a realização de avaliações para o ingresso nos cursos 

de graduação nas universidades devem ser temas de análise e reflexão, considerando sua necessi-

dade e finalidade.

Os dados dos ingressantes nos cursos de graduação, nas modalidades presencial e a distância, 

entre o período de 2014 a 2024 acessados na planilha da UFSC, indicam que ingressaram um total 

de 3581 estudantes com Deficiência (EcD) representando, aproximadamente. O Gráfico 1, a seguir, 

detalha o número de EcD por ano de ingresso na instituição, no período de 2014 a 2024.
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Gráfi co 1 - Número de EcD por ano, no período de 2014 à 2024

Fonte: Universidade Federal de Santa Catarina (2024).

Os dados apresentados no Gráfi co 1 revelam que a partir do ano de 2018 a implementação da 

política federal de reserva de vagas para EcD (Brasil, 2016) resultou em um aumento signifi cativo de 

83 Estudantes em relação ao número de ingressos no ano de 2017. Além disso, apresenta o número 

total de EcD por ano de ingresso na universidade, durante o período de 2014 a 2024, no qual podemos 

observar que a média de ingressantes de 2010 a 2017 foi de 135, enquanto entre 2018 a 2024 foi de 

434 estudantes.

Oliveira e Benite (2024) demonstraram em sua pesquisa que, em 2018, houve um aumento 

nas matrículas no ensino superior por pessoas com defi ciência no Brasil, resultado de várias medidas 

incorporadas à legislação brasileira para garantir o acesso e condições adequadas de atendimento a 

essas pessoas. Entre essas medidas destacam-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) - Lei nº 9.394 (1996), a Portaria nº 3.284 (2003), a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008a), o Decreto nº 7.611 (Brasil, 2011), a Lei nº 13.146 

(Brasil, 2015), e o Programa de Apoio a Planos e Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais/REUNI pelo Decreto nº 6.096/2007 (Brasil, 2007).

Contudo, a partir de 2018, mesmo com uma média de ingressos maior do que no período de 

2014 a 2017 observamos uma redução no número de ingressantes com defi ciência nos anos de 2021 e 

2022, possivelmente devido à crise sanitária causada pela pandemia do COVID-19, com as restrições 

de mobilidade, suspensão de atividades presenciais e adaptações nos processos seletivos.

Importa enfatizar que, as categorias de condições de defi ciência apresentadas são da própria pla-

nilha de dados da UFSC e até 2017 algumas condições como o TDAH, por exemplo, ainda não era con-

tabilizada pela Universidade, além de mudanças no decorrer dos anos nas classifi cações das condições de 

defi ciência com a atualização das leis, resoluções e critérios diagnósticos, como o DSM - Manual de Diag-

nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (que está na sua quinta edição retifi cada) (DSM-5-TR, 2022).
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Martins, Leite e Ciantelli (2018) argumentam que existem divergências nas classifi cações das 

categorias de defi ciência que podem estar associadas a fatores como a recente presença de pessoas 

com defi ciência no ensino superior, a obrigatoriedade de que as IES reportem informações sobre as 

matrículas desse público ao INEP apenas a partir de 2014 e o uso do procedimento de autodeclaração 

para sua identifi cação. Esses aspectos podem indicar uma fragilidade nos dados, o que compromete 

a representação fi el da realidade de cada universidade e pode resultar tanto na subnotifi cação quanto 

na supernotifi cação do número de estudantes com defi ciência.

Conforme o Gráfi co 2, a condição de defi ciência intelectual teve registros esporádicos na 

maior parte dos anos. A presença de pessoas com defi ciência intelectual nas universidades tem sido 

historicamente baixa, refl etindo barreiras de acesso e desafi os contínuos tanto no ingresso quanto 

na permanência desses estudantes. Embora a legislação de inclusão preveja direitos e facilidades de 

acesso, a defi ciência intelectual ainda enfrenta um contexto de estigmatização e falta de suporte es-

pecializado adequado em diversas etapas da educação.

A ausência frequente de ingressos para essa condição ressalta a necessidade de políticas de 

inclusão mais robustas, que contemplam suporte pedagógico e recursos específi cos, incluindo aten-

dimento educacional especializado e formação continuada para os profi ssionais envolvidos. A baixa 

representatividade desse grupo entre os ingressantes é um indicativo de que, apesar do avanço em 

outras categorias de defi ciência, ainda há um caminho a ser percorrido para garantir uma inclusão 

equitativa e efi caz de todos os estudantes no ambiente universitário.

Gráfi co 2 - Número de Estudantes com Defi ciência por ano e 
condição de defi ciência na Universidade, no período de 2014 a 2024

Fonte: Construção do Autor
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Conforme o Gráfico 2, entre os anos de 2014 a 2017, período sem a entrada de EcD por meio 

de reserva de vagas, prevista na Lei nº 12.711 de 29 de agosto de 2012 alterada pela Lei nº 13.409 de 

28 de dezembro de 2016 (Brasil, 2016), a universidade teve uma mediana de 139 ingressantes com 

deficiência por ano, sendo em sua maioria pessoas com surdez. No ano de 2016, houve um aumento 

no número de ingressos de estudantes com deficiência auditiva em comparação aos outros anos deste 

período e, em relação aos estudantes com surdez.

Entre 2018 e 2024, observou-se um crescimento no número de ingressantes Estudantes com 

Deficiência (EcD), com uma mediana anual de 432 estudantes, dos quais 21,37% apresentavam defi-

ciência física. Esta categoria também registrou a terceira maior taxa de ingresso no período de 2014 

a 2017. Destaca-se ainda o Transtorno do Espectro Autista (TEA), que se tornou a categoria de defi-

ciência com o maior número de estudantes em 2024.

Vale destacar que, embora a Educação Especial esteja contemplada na legislação para todas 

as etapas de ensino, incluindo o ensino superior, e o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

seja um dos serviços dessa modalidade, as diretrizes e orientações para a implementação do AEE 

nas universidades seguem as mesmas aplicáveis à educação básica (Oliveira; Benite, 2024), conforme 

estabelecido na Resolução CNE nº 4, de 2 de outubro de 2009 (Brasil, 2009).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo revela que a implementação da política de reserva de vagas para pessoas com defi-

ciência em 2016, efetivada a partir de 2018, teve um impacto significativo no aumento de estudantes 

com deficiência (EcD) ingressantes, assim como na diversidade das condições de deficiência entre os 

alunos da UFG. Esse crescimento reforça a importância da política de ações afirmativas no ensino 

superior como um instrumento de ampliação da inclusão e diversidade.

Observa-se uma tendência de aumento na frequência e na pluralidade de condições de deficiência 

entre os ingressantes, o que destaca a necessidade de políticas de acessibilidade que não se limitem ao 

acesso, mas que promovam a permanência e formação de qualidade desses estudantes. Esse estudo indica 

a necessidade de ações voltadas à continuidade e conclusão dos cursos, incluindo suporte educacional es-

pecializado, infraestrutura acessível e formação contínua de professores e técnicos administrativos.

Apesar do avanço no acesso, a permanência dos estudantes com deficiência ainda apresenta 

desafios, sobretudo quanto ao atendimento educacional especializado, que deve ir além da mera ofer-

ta de serviços no núcleo de acessibilidade. É importante avaliar como a retirada de estudantes para 

atendimentos fora de seus cursos impacta o desenvolvimento educacional e a autonomia profissional, 

aspectos essenciais para uma formação integral e inclusiva.

Como limitação de pesquisa, o trabalho teve por foco apenas as práticas documentadas para 

acessibilidade instituídas pelas unidades de acessibilidade divulgadas em sito eletrônico em outubro 
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de 2024. Logo, é necessária a análise aprofundada dessas ações como forma de continuidade da 

pesquisa. Além do mais, a inclusão de alunos com deficiência no ambiente universitário envolve um 

conjunto maior de variáveis “com questões críticas relacionadas às autistas e suas famílias, incluindo 

a necessidade de cuidados culturalmente sensíveis e acessíveis relacionados ao monitoramento do 

desenvolvimento, diagnóstico e cuidados de acompanhamento das necessidades dos indivíduos na 

transição crítica para a idade adulta (Hotez & Hudson, 2023).

Diante disso, sugere-se a continuidade da pesquisa, considerando outros enfoques como: a) a 

elaboração de mapeamento das barreiras de acessibilidade para cada deficiência, b) desenvolvimento 

de estratégias pedagógicas inovadoras, c) elaboração de diretrizes específicas de práticas de inclusão 

nas IFES e d) verificação da aplicabilidade das normas de inclusão de pessoas com TEA pelas IFES.
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